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Conferência | “Os 40 anos do IVA em 

Portugal” | Faculdade de Direito da 

Universidade Lusófona 

 

Senhor Diretor da Faculdade de Direito da 

Universidade Lusófona, Doutor José de Faria Costa,  

Senhores Professores,  

Caros Alunos, 

Restantes convidados, 

Minhas Senhoras e meus Senhores, 

 

É com particular gosto que participo nesta 

conferência dedicada aos 40 anos do Imposto sobre 

o Valor Acrescentado em Portugal, um imposto que 

marcou de forma decisiva a modernização do nosso 
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sistema fiscal e que continua, quatro décadas depois, 

a desempenhar um papel central na sustentabilidade 

das finanças públicas. 

 

Recordar a história do IVA é recordar um momento de 

transformação profunda do sistema fiscal português. 

No início da década de 1980, Portugal preparava-se 

para aderir à Comunidade Económica Europeia, e 

essa adesão implicava a adoção de um modelo fiscal 

compatível com o espaço europeu. O IVA surgia, 

assim, não apenas como uma exigência comunitária, 

mas como uma oportunidade de modernização. 

 

O arranque dos trabalhos ocorreu em maio de 1980, 

pouco depois de o Professor Aníbal Cavaco Silva 

assumir funções como Ministro das Finanças. 

Reconhecendo a urgência da reforma, o Governo 

constituiu uma comissão para a implementação do 

novo imposto, liderada pelo Professor Xavier de 

Basto, que reuniu técnicos das Finanças e 
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especialistas de várias áreas. Este trabalho contou 

ainda com o contributo do grupo liderado pelo Dr 

João Cravinho, que estudou o impacto económico do 

IVA e a sua incidência nas diferentes classes de 

rendimento. 

 

Até então, vigorava o Imposto de Transações, um 

imposto cumulativo que gerava distorções 

económicas significativas, penalizava a 

competitividade das empresas portuguesas e criava 

incentivos propícios à evasão fiscal.  

 

A transição para o IVA representou, por isso, uma 

mudança estrutural: passámos a ter um imposto 

geral sobre o consumo, assente no mecanismo da 

dedução, que promove a neutralidade fiscal e reforça 

a transparência das cadeias económicas. O resultado 

deste processo de implementação foi um tremendo 

sucesso. 
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Em janeiro de 1984, a comissão concluiu o 

anteprojeto do Código do IVA, aprovado pelo 

Conselho de Ministros em junho do mesmo ano. O 

diploma foi publicado em dezembro de 1984, com 

entrada em vigor inicialmente prevista para julho de 

1985, mas posteriormente adiada para 1 de janeiro de 

1986, coincidindo com a adesão de Portugal à CEE. 

Esta simultaneidade simboliza bem a natureza 

europeia da reforma e a sua importância estratégica. 

 

A solução adotada constituiu um compromisso 

político e técnico: previa uma taxa zero, duas taxas 

reduzidas e uma taxa agravada, modelo que viria a 

ser simplificado mais tarde por imposição europeia. 

Desde o início, a definição das listas de bens sujeitos 

a taxas reduzidas revelou-se uma matéria 

politicamente sensível, exigindo equilíbrios delicados 

entre justiça social, neutralidade fiscal e 

sustentabilidade da receita. 
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A implementação do IVA foi, contudo, um desafio 

extraordinário do ponto de vista técnico e 

administrativo. Não dispúnhamos, à época, dos 

meios tecnológicos que hoje consideramos 

indispensáveis. Não existia faturação eletrónica, nem 

comunicação automática de dados, nem sistemas 

integrados de controlo. O sistema assentava em 

formulários em papel, registos manuais e 

procedimentos morosos, dependentes quase 

exclusivamente de intervenção humana. 

 

Apesar destas limitações, a administração tributária 

conseguiu executar com sucesso uma das mais 

complexas reformas fiscais da nossa história 

democrática. Este mérito coletivo deve ser 

reconhecido e valorizado. 

 

Os resultados foram rápidos e expressivos. Em 1986, 

Portugal passou de cerca de 66 mil contribuintes do 

Imposto de Transações para aproximadamente 340 
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mil contribuintes de IVA, número que continuaria a 

crescer nos anos seguintes.  

 

Pela primeira vez, tínhamos um imposto que se 

pretendia aplicar a todos os operadores económicos, 

não deixando nada nem ninguém de fora. É verdade, 

o IVA tinha lacunas, importantes até, mas muito 

menos importantes do que as do Imposto de 

Transações. 

 

O mecanismo de dedução do IVA criou incentivos ao 

cumprimento fiscal, uma vez que cada operador 

passou a ter interesse em exigir fatura ao seu 

fornecedor. Este efeito em cadeia contribuiu para 

reduzir a evasão e reforçar a transparência das 

transações económicas.  

 

É um dos impostos mais simples e eficientes de 

arrecadar pelo Estado, sobretudo em termos de 

cobrança e controlo. Com a generalização da fatura, 
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contribuiu decisivamente para reforçar a 

transparência. 

 

Décadas mais tarde, os resultados permanecem 

evidentes: em 2023, o compliance gap do IVA em 

Portugal situava-se em cerca de 3,6%, um dos valores 

mais baixos da União Europeia, cuja média ronda os 

9,5%. 

 

Hoje, a despesa fiscal em IVA, ou a receita perdida, 

numa perspectiva menos técnica, resulta menos da 

fraude e mais das taxas reduzidas e das isenções, 

algumas impostas pelo direito europeu, outras 

decorrentes de opções políticas nacionais.  

 

Desde a sua introdução, o IVA tornou-se a principal 

fonte de receita fiscal em Portugal. Em 1986, gerou 

235 milhões de contos em receita, face aos 136 

milhões arrecadados pelo Imposto de Transações no 

ano anterior. Quatro décadas depois, o IVA ultrapassa 
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os 40% da receita fiscal do Estado, constituindo um 

pilar essencial do financiamento do Estado social e 

da prestação de serviços públicos fundamentais. 

 

Esta centralidade implica uma responsabilidade 

acrescida nas decisões políticas relativas às taxas, 

isenções e regimes especiais, uma vez que cada 

alteração tem impactos económicos, sociais e 

orçamentais relevantes. A definição das taxas 

reduzidas, em particular, envolve escolhas sobre 

justiça social e prioridades coletivas, exigindo um 

equilíbrio permanente entre equidade, eficiência e 

responsabilidade orçamental, sempre respeitando o 

quadro jurídico comunitário. 

 

É neste contexto que importa sublinhar o papel do 

IVA enquanto instrumento de política pública ao 

serviço de objetivos sociais. Não poderia deixar de 

referir a proposta de lei já aprovada na Assembleia da 

República que autoriza o Governo a avançar com um 
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conjunto de medidas de desagravamento fiscal 

destinadas a incentivar a oferta de habitação. 

 

Esta iniciativa visa promover uma habitação 

acessível, sustentável e de qualidade, reforçando 

simultaneamente a coesão social e a competitividade 

da economia. O objetivo é aumentar a oferta 

habitacional através de dois eixos fundamentais: por 

um lado, incentivar a colocação no mercado do 

parque habitacional devoluto; por outro, estimular a 

construção nova. 

 

Entre as medidas previstas destaca-se a redução do 

IVA nas empreitadas de construção ou reabilitação de 

imóveis destinados a habitação que sejam vendidos 

ou arrendados a valores moderados, bem como a 

possibilidade de restituição do IVA na 

autoconstrução. Trata-se de um exemplo claro de 

como o IVA pode assumir uma função social, 

plenamente enquadrada e autorizada pela Diretiva 



10 
 

IVA, contribuindo para orientar o sistema fiscal para 

objetivos de interesse coletivo. 

 

Ao longo dos anos, assistimos a debates intensos 

sobre a composição das listas de bens sujeitos a 

taxas reduzidas, sobre a neutralidade fiscal e sobre a 

proteção de determinados setores económicos. Os 

desafios permanecem os mesmos: evitar que o 

sistema se transforme numa manta de retalhos, 

preservar a coerência do imposto e garantir uma base 

tributável sólida. 

 

Se a introdução do IVA ocorreu num contexto de 

escassez tecnológica, a sua evolução está 

intimamente ligada à transformação digital. Portugal 

tornou-se uma referência internacional em matéria 

de controlo e cumprimento fiscal, graças a 

instrumentos como a faturação eletrónica, a 

comunicação de faturas, o e-fatura e o SAF-T, que 
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reforçaram a transparência, simplificaram o 

cumprimento e reduziram a evasão. 

 

A administração tributária transformou-se 

profundamente, passando de uma lógica reativa para 

uma lógica preventiva, baseada na utilização 

inteligente de dados. Este percurso demonstra que o 

IVA é um imposto adaptável, capaz de evoluir com a 

economia, com a tecnologia e com o processo de 

integração europeia.  

 

Ainda assim, o imposto enfrenta hoje um conjunto de 

desafios, decorrentes da digitalização da economia, 

da necessidade de adaptação a modelos de negócio 

transfronteiriços e do reforço das exigências de 

compliance. 

 

Volvidos 40 anos desde a sua introdução, e após 

factos marcantes como a criação, em 1993, do Regime 

do IVA nas Transações Intracomunitárias e, em 2011, 
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do Livro Verde sobre o Futuro do IVA, esse sucesso 

continua evidente, tanto a nível comunitário como 

nacional. 

 

Ao celebrarmos 40 anos de IVA, é inevitável olhar 

para o futuro. No contexto da União Europeia, 

destaca-se o projeto VAT in the Digital Age, conhecido 

como ViDA, que visa modernizar o sistema do IVA à 

escala europeia, introduzindo novas regras para a 

economia digital, reforçando a troca de informações 

entre Estados-Membros e promovendo sistemas de 

reporte em tempo real. 

 

O Pacote ViDA constitui um exemplo paradigmático 

desta evolução, ao assentar em três grandes vetores: 

a implementação do reporte digital em tempo real; a 

progressiva obrigatoriedade e padronização da 

faturação eletrónica; e a redução significativa do VAT 

Gap, isto é, da diferença entre o IVA que se perspetiva 
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cobrar num cenário de total cumprimento e o 

efetivamente cobrado. 

 

Esta digitalização trará benefícios evidentes, mas 

coloca também desafios que não podem ser 

ignorados, nomeadamente o peso financeiro dos 

investimentos tecnológicos necessários para 

empresas e administrações tributárias. 

 

O Projeto ViDA representa uma nova etapa de 

transformação, em que Portugal terá de demonstrar 

capacidade de adaptação, visão estratégica e 

compromisso com a construção europeia. 

 

Os próximos tempos do IVA serão marcados pela 

digitalização plena, pela automação, pela utilização 

intensiva de dados e pelo reforço da cooperação 

administrativa. No entanto, os princípios 

fundamentais permanecerão inalterados: 
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neutralidade, eficiência, justiça fiscal e 

sustentabilidade das finanças públicas. 

 

Minhas Senhoras e meus Senhores, 

 

A história do IVA em Portugal é uma história de 

modernização, de integração europeia e de 

capacidade institucional. Foi um projeto exigente, 

implementado com meios limitados, mas 

concretizado graças ao empenho de técnicos, 

decisores políticos e contribuintes. 

 

Celebrar estes 40 anos é, acima de tudo, afirmar a 

nossa capacidade coletiva de reformar, adaptar e 

construir um sistema fiscal mais justo e mais eficaz. 

 

Celebrar o passado é importante. Preparar o futuro é 

essencial. Que saibamos honrar este legado e 
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construir o próximo capítulo do IVA em Portugal com 

ambição, rigor e sentido de responsabilidade pública. 

 

Muito obrigada. 

 


